
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 870767 - MG (2023/0421203-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GUILHERME ROCHA DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO. WRIT 
INDEFERIDO LIMINARMENTE POR SER TRATAR DE REITERAÇÃO DE 
PEDIDO  JÁ APRECIADO POR ESTA CORTE SUPERIOR. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Nos termos da Súmula n.º 568/STJ e do art. 255, § 4.º, do RISTJ, é 
possível que o Ministro Relator decida monocraticamente o recurso especial 
quando o apelo nobre for inadmissível, estiver prejudicado ou houver 
entendimento dominante acerca do tema. Além disso, a interposição do 
agravo regimental devolve ao Órgão Colegiado a matéria recursal, o que 
torna prejudicada eventual alegação de ofensa ao princípio da 
colegialidade" (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.374.756/BA, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/2/2019, DJe 1º/3/2019).

2. Ainda, conforme asseverado na decisão monocrática ora combatida, o 
pedido feito no presente habeas corpus consiste em reiteração do pedido de 
desclassificação anteriormente julgado por esta Corte, de modo que do writ
 não se poderia conhecer em razão de ser repetição do HC n. 813.608/MG.

3 . Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO. WRIT 
INDEFERIDO LIMINARMENTE POR SER TRATAR DE REITERAÇÃO DE 
PEDIDO  JÁ APRECIADO POR ESTA CORTE SUPERIOR. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Nos termos da Súmula n.º 568/STJ e do art. 255, § 4.º, do RISTJ, é 
possível que o Ministro Relator decida monocraticamente o recurso especial 
quando o apelo nobre for inadmissível, estiver prejudicado ou houver 
entendimento dominante acerca do tema. Além disso, a interposição do 
agravo regimental devolve ao Órgão Colegiado a matéria recursal, o que 
torna prejudicada eventual alegação de ofensa ao princípio da 
colegialidade" (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.374.756/BA, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/2/2019, DJe 1º/3/2019).

2. Ainda, conforme asseverado na decisão monocrática ora combatida, o 
pedido feito no presente habeas corpus consiste em reiteração do pedido de 
desclassificação anteriormente julgado por esta Corte, de modo que do writ
 não se poderia conhecer em razão de ser repetição do HC n. 813.608/MG.

3 . Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME ROCHA DE 
ANDRADE contra decisão em que indeferi liminarmente o habeas corpus por se tratar 
de mera reiteração de pedido negado em writ  anterior (e-STJ fls. 54/56).

Neste recurso, a defesa aduz a ocorrência de violação ao princípio da 
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colegialidade, afirmando que "o fato de o Habeas Corpus não ter sido submetido a 

julgamento colegiado solapou, (prejudicou) duramente o direito de defesa do ora 

agravante consubstanciado no exercício do seu direito à ampla defesa e contraditório, 

permitindo que todos os Ministros pudessem efetivamente conhecer, com amplitude, a 

matéria questionada .Importante destacar que, caso o presente Mandamus tivesse sido 

levado a julgamento pelo col. Órgão colegiado, a decisão final sobre o acerto (ou não) 

dos argumentos deduzidos pelo agravante poderia ter sido em outro sentido" (e-STJ fl. 
59).

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a apreciação da matéria 
pelo colegiado.  

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

De início, ressalto que inexiste, no presente caso, violação ao princípio da 
colegialidade, porquanto a decisão monocrática proferida foi embasada em 
entendimento já pacificado no Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência do 
enunciado de n. 568 de sua Súmula de Jurisprudência.

No tópico, ressalto que o julgamento monocrático do habeas corpus, com 
esteio em óbices processuais e na jurisprudência dominante desta Corte, tem respaldo 
no RISTJ.

Ademais, é facultado à parte submeter a controvérsia ao colegiado 
competente por meio de agravo regimental, não havendo, portanto, nenhuma 
vulneração do princípio da colegialidade.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSSIBILIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS PROBATÓRIOS. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula n.º 568/STJ e do art. 255, § 4.º, do RISTJ, é 
possível que o Ministro Relator decida monocraticamente o recurso especial 
quando o apelo nobre for inadmissível, estiver prejudicado ou houver 
entendimento dominante acerca do tema. Além disso, a interposição do 
agravo regimental devolve ao Órgão Colegiado a matéria recursal, o que 
torna prejudicada eventual alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

2. O Tribunal de origem, além de destacar que a materialidade do crime está 
demonstrada por prova pericial, a qual atestou a morte da vítima em razão 
de asfixia mecânica e constatou existência de diversas escoriações em seu 
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corpo, também apontou elementos concretos que indicam o possível 
envolvimento do Agravante no delito. Há, inclusive, testemunho indicando 
que ele ingressou na sala de segurança onde a vítima supostamente foi 
assassinada com o intuito de "resolver a situação".

3. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias acerca da existência 
de indícios suficientes de autoria e de materialidade delitiva para a decisão 
de pronúncia exigiria aprofundada incursão em matéria fático-probatória, o 
que não é possível nos estreitos limites do recurso especial, conforme se 
extrai da Súmula n.º 7 desta Corte Superior.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp 1374756/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 1º/3/2019, grifei.)

Quanto ao mais, consignei que, conforme asseverado na decisão 
monocrática ora combatida, o pedido feito no presente habeas corpus consiste em 
reiteração do pleito de desclassificação negado no writ anteriormente julgado por esta 
Corte, o HC n. 813.608/MG, já tendo este Tribunal Superior se manifestado a esse 
respeito, com acórdão publicado no DJe em 24/4/2023 e trânsito em julgado em 
3/5/2023.

Ainda, conforme pontuei, a repetição de pedido é vedada pela jurisprudência 
desta Corte, conforme se observa nos seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
REITERAÇÃO DE PEDIDOS JÁ FORMULADOS NO HABEAS CORPUS N. 
701.258/RS, PREVIAMENTE IMPETRADO NO STJ. DESCABIMENTO.
 CONTEMPORANEIDADE. POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

1. Não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade, em razão de se ter 
negado provimento ao recurso por meio de decisão unipessoal, pois o art. 
210 do RISTJ dispõe que, quando o pedido for manifestamente incabível, ou 
for manifesta a incompetência do Tribunal para dele tomar conhecimento 
originariamente, ou for reiteração de outro com os mesmos fundamentos, o 
relator o indeferirá liminarmente.

2. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos (AgRg no RHC n. 110.812/PR, 
Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 
Quinta Turma, DJe 10/12/2019).

3. No caso, a fundamentação da segregação cautelar já foi analisada no writ 
previamente impetrado perante esta Corte Superior de Justiça, tendo sido 
por mim asseverado que o delito [foi] cometido com notas de execução, com 
envolvimento de facções criminosas e que os agentes apresentam 
diversidade de antecedentes criminais, o que representa fundamento 
concreto para a manutenção da prisão cautelar.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 161.267/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 27/5/2022, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO 
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INDÉBITA. CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA. MERA REITERAÇÃO DE MANDAMUS JÁ JULGADO POR ESTA 
CORTE SUPERIOR. INADMISSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESTE 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA ANÁLISE DE INSURGÊNCIA 
CONTRA SEUS PRÓPRIOS JULGADOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Os pedidos aqui formulados são idênticos aos formulados no HC 
700.113/PR, o qual, não foi conhecido em decisão por mim proferida em 
16/10/2021, após o que foram rejeitados os embargos de declaração 
opostos. Verifica-se que ambas as impetrações se insurgem contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná no julgamento da 
Apelação Criminal n. 0010907-90.2018.8.16.0031 e trazem as mesmas 
alegações.

2. Esta Corte Superior não é competente para julgamento das insurgências 
contra seus próprios julgados, razão pela qual não há falar em conhecimento 
da impugnação relativa ao julgamento do HC 700.113/PR.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 733.916/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 19/5/2022, grifei.)

Mantenho a decisão agravada, portanto, por seus próprios fundamentos, e 
nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 870.767 / MG
Número Registro: 2023/0421203-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0038951632019 00389516320198130518 10518190038951001 1938951 201901338668001 38951632019
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TATIANA DA SILVEIRA REIS
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : GUILHERME ROCHA DE ANDRADE (PRESO)
CORRÉU : WENDEL CLAUDIO DA SILVA
CORRÉU : RICHARD PATRICK CLAUDIO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME ROCHA DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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